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TAXONOMIA DO CNMP:
ASSUNTO: 12861. RELAÇÕES ÉTNICO-RACIAIS



PORTARIA Nº _____/202
PROCEDIMENTO ADMINISTRATIVO Nº ___/202


O MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DO CEARÁ, por intermédio da Promotoria de Justiça de ***, no uso das atribuições conferidas pelos arts. 127 e 129, ambos da Constituição Federal, art. 130, III, da Constituição do Estado do Ceará, art. 26, I, da Lei nº 8.625/93, a Resolução nº 036/2016-OECPJ/MPCE e Resolução nº 174/2017 do CNMP, e
CONSIDERANDO que Constituição Federal estabelece a educação como direito de todos e dever do Estado e da família (art. 205), assegura igualdade de condições para acesso e permanência na escola (art. 206, I) e fixa, entre os objetivos fundamentais da República, a promoção do bem de todos sem preconceitos de origem, raça, sexo, cor, idade ou outras formas de discriminação (art. 3º, IV). A prática do racismo constitui crime inafiançável e imprescritível (art. 5º, XLII);
CONSIDERANDO que a Lei nº 9.394/1996 - Diretrizes e Bases da Educação Nacional, estabelece, entre os princípios do ensino, a “consideração com a diversidade étnico-racial” (art. 3º, XII), e que seu art. 26-A, incluído pela Lei nº 10.639/2003 e posterior alteração pela Lei nº 11.645/2008, torna obrigatório o estudo da História e Cultura Afro-Brasileira e Indígena, estabelecendo em seus §§ 1º e 2º:
...
[bookmark: art26a§2.]§ 1º  O conteúdo programático a que se refere este artigo incluirá diversos aspectos da história e da cultura que caracterizam a formação da população brasileira, a partir desses dois grupos étnicos, tais como o estudo da história da África e dos africanos, a luta dos negros e dos povos indígenas no Brasil, a cultura negra e indígena brasileira e o negro e o índio na formação da sociedade nacional, resgatando as suas contribuições nas áreas social, econômica e política, pertinentes à história do Brasil.
§ 2º Os conteúdos referentes à história e cultura afro-brasileira e dos povos indígenas brasileiros serão ministrados no âmbito de todo o currículo escolar, em especial nas áreas de educação artística e de literatura e história brasileiras.      
CONSIDERANDO o Parecer CNE/CP nº 3/2004 e a Resolução CNE/CP nº 1/2004, que versam sobre as Diretrizes Curriculares Nacionais para a Educação das Relações Étnico-Raciais e para o ensino de História e Cultura Afro-Brasileira e Africana; bem como o Parecer CNE/CEB nº 14/2015, que estabelece Diretrizes Operacionais para a implementação da história e das culturas dos povos indígenas na Educação Básica; 
CONSIDERANDO que as Diretrizes Curriculares Nacionais para a Educação das Relações Étnico-Raciais constituem referência para a organização das práticas pedagógicas e das propostas curriculares da Educação Básica, inclusive para o desenvolvimento, na Educação Infantil, de experiências educativas comprometidas com a valorização da diversidade étnico-racial e com a superação do racismo e das discriminações;
CONSIDERANDO a Resolução CEE nº 416/2006, do Conselho de Educação do Estado do Ceará, que regulamenta a inclusão da História e Cultura Afro-Brasileira e Africana, no âmbito de sua competência;
CONSIDERANDO a Lei nº 12.288/2010 - Estatuto da Igualdade Racial, que estabelece diretrizes voltadas à promoção da igualdade de oportunidades e ao combate à discriminação racial, inclusive no âmbito educacional, reforçando a necessidade de implementação efetiva da educação das relações étnico-raciais e do ensino da história e cultura afro-brasileira e africana;
CONSIDERANDO que o art. 79-B da LDB determina a inclusão do dia 20 de novembro - Dia Nacional da Consciência Negra no calendário escolar; 
CONSIDERANDO que, nos termos do art. 209 da Constituição Federal e do art. 7º, incisos I e II, da Lei nº 9.394/1996 - Lei de Diretrizes e Bases da Educação Nacional, o ensino é livre à iniciativa privada, desde que observadas as normas gerais da educação nacional e do respectivo sistema de ensino, bem como a autorização de funcionamento e a avaliação de qualidade pelo Poder Público; 
CONSIDERANDO que, nos termos da Resolução nº 036/2016 OECPJ/MPCE, o Procedimento Administrativo é a espécie procedimental destinada ao “ao acompanhamento e fiscalização, de cunho permanente ou não, de fatos, instituições e políticas públicas” (art. 27, caput), devendo ser instaurado mediante Portaria sucinta, delimitado seu objeto;

[bookmark: _Hlk83382634]RESOLVE:	

Art. 1º. Instaurar PROCEDIMENTO ADMINISTRATIVO, tendo por objetivo acompanhar o cumprimento do art. 26-A da Lei nº 9.394/1996 - LDB, incluído pela  Lei nº 10.639/2003 e posteriormente alterado pela Lei nº 11.645/2008, no que se refere à obrigatoriedade do estudo de História e Cultura Afro-brasileira e Indígena nas escolas pertencentes à rede privada (Livre Iniciativa), localizadas no Município de *********, bem como o cumprimento do Art. 79-B da LDB, segundo o qual “o calendário escolar incluirá o dia 20 de novembro como Dia Nacional da Consciência Negra”.
Art. 2º. Nomear …........................., Técnico(a) Ministerial (ou servidor cedido) lotado(a) nesta Promotoria de Justiça, para secretariar os trabalhos e cumprir as diligências, os quais serão desenvolvidos nos autos, razão pela qual determino que se expeça o Termo de Compromisso para ser assinado.
Art. 3º. Determinar a expedição de ofício às escolas da rede privada (Livre Iniciativa), localizadas no município de *********/CE, requisitando, no prazo de ** (*****), informações e documentação comprobatória, relacionadas ao cumprimento do disposto nos arts. 26-A e 79-B da Lei nº 9.394/1996 - LDB.
Registre-se. Publique-se. Cumpra-se.
Expedientes necessários.

Local e data.
*****
Promotor(a) de Justiça
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